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MUNICÍPIO DE TAQUARIVAÍ 
PODER EXECUTIVO 

 

 
Rua Benedito Paulino Nogueira, 001 – CEP 18.425-000 – Taquarivaí/SP  

Telefone: (15) 3534-1170 – CNPJ 60.123.049/0001-63 
DiOE - Diário Oficial Eletrônico (imprensaoficialmunicipal.com.br) 

 

 

PORTARIA Nº 241, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Dispõe sobre Nomeação de Servidor 

Público aprovado no Concurso Público nº 

001/2022. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARIVAÍ, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

73, inciso VIII da Lei Orgânica Municipal, 

 

RESOLVE 

 

Art. 1º Nomear, no cargo de FISIOTERAPEUTA, a Sra. ANA ALICE DA CONCEIÇÃO, 

portadora do CPF nº ***.274.158-**, aprovada em Concurso Público homologado por esta 

Municipalidade em 03 de janeiro de 2023, onde obteve a 3ª Classificação. 

 

Art. 2º Os vencimentos inerentes a este cargo referem-se à referência 16 do Anexo II da Lei 

Municipal nº 823/13 e alterações posteriores. 

 

Art. 3º Será tornado sem efeito o ato de sua nomeação para o cargo, se não entrar em exercício 

nos prazos previstos, observado o disposto no §2º do art. 11 da Lei Complementar nº 43/2016. 

 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Prefeitura do Município de Taquarivaí, 28 de setembro de 2026. 

 

 

RUBENS CARLOS SOUTO DE BARROS 

Prefeito Municipal 

PODER EXECUTIVO
Poder Executivo

Atos Oficiais

Atos Oficiais

Portarias

Portarias
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PORTARIA Nº 242, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Dispõe sobre Concessão de Licença 

Prêmio. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARIVAÍ, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

73, inciso VIII da Lei Orgânica Municipal, 

 

RESOLVE 

 

Art. 1º CONCEDER, Licença Prêmio, durante o período de 01/10/2026 a 30/10/2026, a 

servidora EVA DE JESUS GONÇALVES, matrícula nº 165, ocupante do cargo de AUXILIAR 

DE SERVIÇOS GERAIS. 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Prefeitura Municipal de Taquarivaí, 30 de setembro de 2026. 

 

 

RUBENS CARLOS SOUTO DE BARROS 

Prefeito Municipal 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 451/2026

PROCESSO Nº 2390/2026

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021

O MUNICÍPIO DE TAQUARIVAÍ-SP, Inscrito no CNPJ Nº 60.123.049/0001-63, com

sede à Rua Benedito Paulino Nogueira, 01, Centro, Taquarivaí-SP - CEP – 18.425.000, por

intermédio do Departamento de Compras e Licitações, torna público que, realizará Dispensa

de Licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO ITEM, nos termos do Artigo Nº

75,  inciso II da Lei 14.133/2021,  Decreto Municipal nº 57 de 12 de julho de 2023,  e as

exigências   estabelecidas  neste  Edital,  conforme  os  critérios  e  procedimentos  a  seguir

definidos,  objetivando  obter  a  proposta  mais  vantajosa,  observadas  as  datas  e  horários

discriminados a seguir:

Data limite para apresentação da

propostas e documentação:
DIA 06/10/2026, ÀS 08:00 HORAS

Referências de horário: HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF

ENDEREÇO ELETRÔNICO para envio da

propostas e documentação:
dispensalicitacao@taquarivai.sp.gov.br

LINK DO EDITAL: https://www.taquarivai.sp.gov.br 

DO OBJETO Constitui objeto desta Dispensa de Licitação  para a AQUISIÇÃO DOS ITENS DE PROTEÇÃO

INDIVIDUAL.

https://www.taquarivai.sp.gov.br/
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 PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARIVAI 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

SETOR DE COMPRAS 

 RATIFICAÇÃO 

 

 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE COTAÇÃO DE LICITAÇÃO 

Número: 428/2026 

 

 Em conformidade com os elementos do Processo Nº 2169/2026, bem como parecer da 
Consultoria Procuradoria Geral do Município, reconhecendo a Cotação de Licitação, cujo 
objeto é AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ESPORTIVOS., com base no Art. 75, II, Lei 

14.133/2021, tendo como contratada a(s) empresa(s) abaixo relacionadas: 

EMPRESA: BMF MATERIAIS LTDA 

CNPJ: 64.387.196/0001-00 

TOTAL: R$ 3.495,05(Três Mil, Quatrocentos e Noventa e Cinco Reais e 

Cinco Centavos) 

 

EMPRESA: MARCELA MACHADO ZAMBON LTDA 

CNPJ: 39.897.270/0001-82 

TOTAL: R$ 5.684,00(Cinco Mil, Seiscentos e Oitenta e Quatro Reais) 

 

 

  Nos termos do Art. 75, II, Lei 14.133/2021, RATIFICO o ato, nos termos acima 
descritos e AUTORIZO a despesa. 

  

TAQUARIVAI, 29 de Setembro de 2026.. 

  

_____________________________ 

Rubens Carlos Souto de Barros 

Prefeito 

 

 

 

 

 

Licitações e Contratos
Licitações e Contratos

Ratificação

Ratificação
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 PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARIVAI 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

SETOR DE COMPRAS 

 RATIFICAÇÃO 

 

 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE COTAÇÃO DE LICITAÇÃO 

Número: 443/2026 

 

 Em conformidade com os elementos do Processo Nº 2307/2026, bem como parecer da 
Consultoria Procuradoria Geral do Município, reconhecendo a Cotação de Licitação, cujo 
objeto é AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA PACIENTES- DISTRIBUIÇÃO GRATUITA, 
com base no Art. 75, II, Lei 14.133/2021, tendo como contratada a(s) empresa(s) abaixo 
relacionadas: 

EMPRESA: TECHMED DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS HOSPITALARES 

LTDA ME 

CNPJ: 11.406.214/0001-89 

TOTAL: R$ 1.110,94(Um Mil, Cento e Dez Reais e Noventa e Quatro 

Centavos) 

 

 

  Nos termos do Art. 75, II, Lei 14.133/2021, RATIFICO o ato, nos termos acima 
descritos e AUTORIZO a despesa. 

  

TAQUARIVAI, 30 de Setembro de 2026.. 

  

_____________________________ 

Rubens Carlos Souto de Barros 

Prefeito 
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CONVOCAÇÃO PROCESSO SELETIVO Nº 03/2025

Processo Seletivo nº 03/2025

Na falta de algum documento, não receberemos até que sejam todos entregues juntos até o prazo, sendo:

1. 01 Foto 3x4 recente;
2. Carteira de Identidade e Cadastro de Pessoa Física (CPF);
3. Certidão de Nascimento ou Casamento;
4. Comprovante de Endereço, não superior a 03 (três) meses;
5. Título de Eleitor e Certidão de Quitação Eleitoral;
6. Certidão de Antecedentes Criminais;
7. Documento de inscrição no PIS/PASEP;
8. Carteira de Trabalho e Previdência Social;
9. Comprovante de escolaridade e dos requisitos mínimos previstos do cargo, conforme edital;

10. Carteira de Reservista, obrigatório para homens;
11. Registro em órgão de classe e Comprovante que conste situação REGULAR, quando necessário;
12. Carteira de Identidade e CPF do cônjuge/companheiro;
13. Certidão de nascimento ou carteira de identidade, e CPF dos dependentes;
14. Caderneta de vacinação ou equivalente, dos dependentes de até 6 anos de idade;
15. Comprovação de frequência escolar dos dependentes de 7 a 14 anos de idade.

CANDIDATOS CONVOCADOS:

CLASS.: NOME: CARGO: LISTA

30/09/2026

A Prefeitura Municipal de Taquarivaí, CONVOCA o(s) candidato(s) abaixo relacionado, a comparecer à
Prefeitura Municipal de Taquarivaí - Seção de Pessoal e Serviços Internos, situada à Rua Benedito Paulino
Nogueira, 01, Centro, Taquarivaí-SP, no prazo de 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS, no horário das 08h00 (oito horas) às
11h00 (onze horas), para tratar de assuntos referentes ao

devendo estar munido dos seguintes documentos (original e cópia):

*AC - Ampla Concorrência - PcD - Pessoa com Deficiência

16º ANA LAURA BUENO PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I AC

Concursos Públicos/Processos Seletivos
Concursos Públicos/Processos Seletivos

Convocação

Convocação
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DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO Nº 38/2026 
 PROCESSO Nº 41/2026  

Aviso nº 38/2026 
 Cotação nº 37/2026 

ART. Nº 75, INCISO I da Lei 14.133/2021. 
 

EDITAL DE DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO 
 
O PODER LEGISLATIVO DE TAQUARIVAÍ-SP, Inscrito no CNPJ Nº 60.123.874/0001-68, com sede à 
Rua Ana Caetano de Souza, 101, Centro, Taquarivaí-SP - CEP – 18.425.000, por intermédio do 
Departamento de Compras e Licitações, torna público que, realizará Dispensa de Licitação, com critério de 
julgamento MENOR PREÇO, nos termos do Art. 75, inciso I da Lei 14.133/2021, Resolução nº 15 de 19 de 
Dezembro de 2023, e as  exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a 
seguir definidos, objetivando obter a proposta mais vantajosa, observadas as datas e horários 
discriminados a seguir: 
 

Data Abertura: DIA 30/09/2026, ÀS 09 HORAS 

Data limite para apresentação da 
propostas e documentação: 

DIA 05/10/2026, ÀS 09 HORAS 

Fase de lances  DIA 05/10/2026 DAS 09:30 AS 12:30 HORAS 

Referências de horário: HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF 

ENDEREÇO ELETRÔNICO para envio da 
propostas e documentação: 

https://bllcompras.com/Process/ProcessView?param1=%5Bgkz%5DTqN
ZoEFJd0kCk3V1PrV5Y55TpuCuaK9QfpFiwMaDvNwJNSR%2FFjUVb9dgteI
8fF6Dkvj8OJjhVTyJBfeDE4VMjdIFOq1TrnIwZhHcKUZYTKA%3D 

LINK DO EDITAL: https://bll.org.br/ https://www.cmtaquarivai.sp.gov.br/ 
https://www.gov.br/pncp/pt-br 

ITENS DE OBSERVAÇÃO OBRIGATÓRIA 
Preencher todos os requisitos de habilitação Juridica (item 8) e 
encaminhar as certidões e anexos junto com a proposta no Portal 
da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil – BLL. 

 
1.0  DO OBJETO. 
1.1  Constitui objeto da presente dispensa eletrônica de licitação à contratação de profissional ou empresa 
especializada em engenharia civil para prestação de serviços de assistência técnica especializada à 
Comissão Parlamentar de Inquérito constituída para apuração de possíveis irregularidades relacionadas ao 
empenhamento, liquidação e pagamento de materiais empregados na execução de coberturas de prédios 
públicos municipais, compreendendo análise documental, vistoria técnica, medições, levantamento 
quantitativo e qualitativo, verificação da espessura e características dos materiais empregados, elaboração 
de memória de cálculo e emissão de laudo técnico conclusivo, nas especificações do Termo de Referência. 

 
1.2  Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos: 
- ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 
- ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA; 
- ANEXO III- TERMO DE ACEITAÇÃO; 

PODER LEGISLATIVO
Poder Legislativo

Licitações e Contratos

Licitações e Contratos

Aviso de Licitação

Aviso de Licitação
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- ANEXO IV – DECLARAÇÃO; 
- ANEXO V- MINUTA DO TERMO DE CONFFIDENCIALIDADE 
 
2.0 DO VALOR E RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 
2.1. As despesas decorrentes desta aquisição estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do Poder Legislativo Municipal de Taquarivaí/SP, para exercício de 2026, na 
classificação abaixo: 
 
001 Legislativo  
001.031.0001 Ação Legislativa  
001.031.1Manutenção do Legislativo  
001031001.2.002 Manutenção da Câmara Municipal  
3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica   
Dotação - R$ 18.190,00 (dezoito mil cento e noventa reais). 
 
3.0 PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA MICROEMPRESAS (ME), EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) E 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI).  
3.1. Nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei 
Complementar 147/2014, de 07 de agosto de 2014, a participação nesta licitação é EXCLUSIVA aos Micro 
Empreendedor       Individual (MEI), as Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP).  
 
4.0 PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.  
4.1 a participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica 
integrante da plataforma Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL (www.bll.org.br).  
4.1.1. os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos na plataforma Bolsa de Licitações e 
Leilões do Brasil – BLL, para acesso ao sistema e operacionalização.  
4.1.2. o fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante 
no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou à Câmara Municipal de 
Taquarivaí a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros não autorizados.  
4.2.  não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:  
4.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);  
4.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente;  
4.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:  
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários;  
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
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d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que dele seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
e) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 
f) não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 
legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021; 
 
5.0 PERÍODO E PLATAFORMA PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 
PREÇO/COTAÇÃO.  
5.1. a presente CHAMADA PÚBLICA para a Dispensa Eletrônica de Licitação ficará ABERTA POR UM PERÍODO 
MINIMO DE 3 (três) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no sítio do órgão e na BBL Compras limitando a 
apresentação da Proposta de Preços até 05/10/2026, às 09h00min. 
5.1.1 o ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de sua 
proposta inicial, na forma deste edital.  
5.1.2 o fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Dispensa Eletrônica, encaminhará, 
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, no link https://bll.org.br/, 
preferencialmente fazendo referência no assunto a DISPENSA ELETRONICA DE LICITAÇÃO Nº 38/2026, 
contendo a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca, quando for o caso, e o preço e os 
respectivos documentos habilitatórios obrigatórios, até a data e o horário estabelecidos para abertura do 
procedimento.  
5.1.3 todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto ofertado, 
vinculam a Contratada.  
5.1.4 nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 
do objeto entregue na sede do Poder Legislativo.  

 
6.0 FASE DE LANCES. 
6.1 a partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Dispensa Eletrônica de Licitação, a sessão pública 
será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto 
neste aviso.  
6.1.1 iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro.  
6.1.2. o lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.  
6.1.3. o fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao 
último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
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6.1.4. o fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o 
certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances 
definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Dispensa Eletrônica de Licitação. 
6.1.5. o intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta, será definido pelo 
condutor do processo, se for o caso.  
6.1.6 havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro no sistema.  
6.1.7 caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial.  
6.1.8. durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.  
6.1.9 Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 
classificação.  
6.1.10 o encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, 
sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

 
7.0 JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO. 
7.1. encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.  
7.2. no caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo definido para a 
contratação, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.  
7.3. neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, 
para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estipulado pela Administração.  
7.4. a negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por meio do 
sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 
7.5. em qualquer caso, concluída a negociação, se houver o resultado será registrado na ata do 
procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação.  
7.6. constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será 
solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor negociado, acompanhada de documentos 
complementares, se necessários.  
7.7. o prazo de validade da proposta não será inferior a 01 mês, a contar da data de sua apresentação.  
7.8. será desclassificada a proposta vencedora que:  
7.8.1. contiver vícios insanáveis;  
7.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;  
7.8.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação;  
7.8.4.não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  
7.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que 
insanável.  
7.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:  
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7.9.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 
do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  
7.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas 
de trabalho vigentes.  
7.9.3. serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco 
por cento) do valor orçado pela Administração.  
7.9.4. se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a 
exequibilidade da proposta.  
7.10. erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta, a 
planil a poderá  ser a  stada pelo fornecedor  no pra o indicado pelo sistema  desde   e n o  a a 
majoração do preço.  
7.11. o ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas;  
7.12. considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.  
7.13. para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do produto ou da área especializada no objeto.  
7.14. se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  
7.15. havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “c at” a nova data e  orário para a 
sua continuidade.  
7.16. encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado o 
disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 
8.0 HABILITAÇÃO JURÍDICA E FISCAL. 
8.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - Cartão CNPJ; 
8.2 Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
comerciais; exigindo-se, no caso de sociedade por ações, documentos de eleição de seus administradores; 
Estatuto Social devidamente registrado acompanhado da última ata de eleição de seus dirigentes 
devidamente registrados em se tratando de sociedades civis com ou sem fins lucrativos. 
8.3  Certificado da Condição de Micro Empreendedor       Individual – MEI quando for o caso; 
8.4  Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Conjunta Negativa De Débitos relativos a Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União; 
8.5  Certidão Regularidade junto à Secretaria de Estado da Fazenda Pública Estadual; 
8.6 Certidão Regularidade junto à Secretaria da Fazenda Municipal de domicilio do licitante; 
8.7  Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS; 
8.8  Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
8.9  Anexo II - Proposta de preço inicial devidamente preenchida e assinada; 
8.10  Anexo III e IV devidamente preenchido e assinado; 
8.11  considera-se Positiva com efeitos de Negativa a Certidão de que conste a existência de créditos não 
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vencidos, em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penhora, ou cuja exigibilidade 
esteja suspensa por moratória, ou depósito de seu montante integral, ou reclamações e recursos, nos termos 
das leis reguladoras do processo tributário administrativo ou concessão de medida liminar em mandado de 
segurança. 
8.12  na ausência de alguns dos documentos dos itens 8.4, 8.5, 8.7 e 8.8, de acesso na rede mundial de 
computadores, o condutor do processo poderá fazer a pesquisa ou solicitar ao fornecedor a juntada 
imediata da certidão, que não o fazendo imediatamente, será desabilitado.   
8.13 CRITÉRIO DE RELEVÂNCIA TÉCNICA 
a) Para fins de comprovação da qualificação técnica, serão considerados de maior relevância técnica os 
serviços de engenharia que envolvam, isoladamente ou em conjunto: 
1) vistoria ou inspeção técnica de obras ou edificações; 
2) medição ou levantamento quantitativo de materiais ou serviços; 
3) verificação das características, dimensões ou especificações de materiais utilizados em obras; 
4) elaboração de relatório ou laudo técnico. 
8.14 Será considerado suficiente o atestado que comprove a realização de serviço de natureza compatível 

com o objeto desta contratação, não sendo necessária a comprovação de experiência em serviço idêntico. 
 
9.0 DA VIGÊNCIA. 
9.1 A vigência da aquisição é de 30 (trinta) dias. 
 
10. DO PAGAMENTO. 
10.1  o pagamento ocorrerá em até 05 (cinco) dias úteis após emissão da nota fiscal e entrega dos serviços ao 
órgão. 
10.2 quando couber, sobre o valor devido na aquisição dos bens ou serviços, a Câmara efetuará as 
retenções tributárias cabíveis e na forma da lei. 
 
11.0 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.  
11.1 poderá o Legislativo revogar o presente Edital de Dispensa de Licitação, no todo ou em parte, por 
conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente 
justificado. 
11.2 o Legislativo deverá anular o presente Edital da Dispensa de Licitação, no todo ou em parte, sempre 
que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.  
11.3 a anulação do procedimento de Dispensa de Licitação, não gera direito à indenização, ressalvada o 
disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21. 
11.4  após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Legislativo. 
11.5 a empresa detentora da proposta mais vantajosa para a Câmara Municipal de Taquarivaí se 
necessário, será contatada para que comprove reunir as condições necessárias para contratar com a 
Câmara, em até 02 (dois) dias úteis após a convocação. 
11.6 dúvidas e esclarecimento podem ser obtidos através: 
 
Endereço: Rua Ana Caetano de Souza, 101, Centro, Taquarivaí.  
Comissão de Contratação: Agner Ferreira de Almeida, Gilberto Paulino Nogueira e Franciele de Fátima 
Oliveira Souto 
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E-mail: camara@cmtaquarivai.sp.gov.br  
Fone: (15) 3534-1167/1205 ou 3584.1128. 
 

Câmara Municipal de Taquarivaí, 29 de setembro de 2026. 
 

 
Edson Valdir Sima 

Presidente 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



DIÁRIO OFICIAL
MUNICÍPIO DE TAQUARIVAÍ

Conforme Lei Municipal nº 988, de 12 de dezembro de 2018

Quarta-feira, 30 de setembro de 2026 Ano VIII | Edição nº 1594 Página 15 de 28

Município de Taquarivaí - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

 
MUNICÍPIO DE TAQUARIVAÍ 

PODER LEGISLATIVO 
_____________________________________________________________________________________________________________________________________ 

8 
PLENÁRIO ANTONIO NEVES | CNPJ 60.123.874/0001-68 | Tel. (15) 3534-1167 

Rua Ana Caetano de Souza, 101 - Centro - Taquarivaí/SP - CEP 18425-035 
www.cmtaquarivai.sp.gov.br - camara@cmtaquarivai.sp.gov.br 

 

ANEXO I 
DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO Nº 38/2026 

 PROCESSO Nº 41/2026  
Aviso nº 38/2026 

 Cotação nº 37/2026 
ART. Nº 75, INCISO I da Lei 14.133/2021. 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1.1 OBJETO. 
1.2 Constitui objeto da presente dispensa eletrônica de licitação à contratação de profissional ou empresa 
especializada em engenharia civil para prestação de serviços de assistência técnica especializada à 
Comissão Parlamentar de Inquérito constituída para apuração de possíveis irregularidades relacionadas ao 
empenhamento, liquidação e pagamento de materiais empregados na execução de coberturas de prédios 
públicos municipais, compreendendo análise documental, vistoria técnica, medições, levantamento 
quantitativo e qualitativo, verificação da espessura e características dos materiais empregados, elaboração 
de memória de cálculo e emissão de laudo técnico conclusivo, nas especificações do Termo de Referência. 
 
2. DOS ITENS. 
2.1  Constitui objeto da presente dispensa eletrônica de licitação à contratação de profissional ou empresa 
especializada em engenharia civil para prestação de serviços de assistência técnica especializada à 
Comissão Parlamentar de Inquérito constituída para apuração de possíveis irregularidades relacionadas ao 
empenhamento, liquidação e pagamento de materiais empregados na execução de coberturas de prédios 
públicos municipais, compreendendo análise documental, vistoria técnica, medições, levantamento 
quantitativo e qualitativo, verificação da espessura e características dos materiais empregados, elaboração 
de memória de cálculo e emissão de laudo técnico conclusivo, nas especificações do Termo de Referência. 
  

Qtd U. 
Medida 

Descrição do Serviço 

1 Serviço Contratação de profissional/empresa especializada em engenharia civil para prestação de 
serviços de assistência técnica especializada à Comissão Parlamentar de Inquérito 
constituída para apuração de possíveis irregularidades relacionadas ao empenhamento, 
liquidação e pagamento de materiais empregados na execução de coberturas de prédios 
públicos municipais, compreendendo análise documental, vistoria técnica, medições, 
levantamento quantitativo e qualitativo, verificação da espessura e características dos 
materiais empregados, elaboração de memória de cálculo e emissão de laudo técnico 
conclusivo, nas especificações do Termo de Referência. 

 
2.2 Descrição dos serviços: 
a) A contratação de profissional/empresa especializada em engenharia civil para prestação de serviços de 
assistência técnica especializada à Comissão Parlamentar de Inquérito constituída para apuração de 
possíveis irregularidades relacionadas ao empenhamento, liquidação e pagamento de materiais 
empregados na execução de coberturas de prédios públicos municipais, compreendendo análise 
documental, vistoria técnica, medições, levantamento quantitativo e qualitativo, verificação da espessura e 
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características dos materiais empregados, elaboração de memória de cálculo e emissão de laudo técnico 
conclusivo, nas especificações do Termo de Referência, podendo: 
I – análise de documentos, processos administrativos, notas fiscais, empenhos, liquidações, pagamentos, 
contratos, ordens de fornecimento, medições, projetos, memoriais, planilhas e demais documentos 
disponibilizados pela CPI; 
II – realização de vistorias técnicas nos locais objeto da investigação; 
III – realização de medições e levantamentos técnicos; 
IV – levantamento quantitativo e qualitativo dos materiais empregados; 
V – verificação da espessura, dimensões, características, especificações e condições dos materiais 
efetivamente empregados; 
VI – comparação entre os materiais previstos nos documentos de contratação e aqueles efetivamente 
encontrados nas obras ou serviços; 
VII – elaboração de memórias de cálculo; 
VIII – análise técnica dos elementos disponibilizados pela CPI; 
IX – elaboração e emissão de laudo técnico conclusivo, observadas as atribuições profissionais e os limites 
definidos no Termo de Referência; e 
X – prestação dos demais esclarecimentos e informações técnicas solicitados pela Comissão Parlamentar de 
Inquérito relacionados ao objeto da contratação. 
b) Em resumo o que vai ser apurado segundo a denuncia que balizou a instauração da CPI, um recente 
contrato de registro de preços e cadastro reserva Nº 09/2026, no valor total de  R$ 1.184.000,00 (um 
milhão, cento e oitenta e quatro mil reais), entre a administração pública municipal e a empresa 
Fernando Aparecido Custodio Ribeiro, gerando, desde 28/04/2026 até a data de 24/07/2026, 18 
empenhos, os quais foram liquidados e pagos no valor total de R$ 394.023,47 (trezentos e noventa e 
quatro mil, vinte e três reais e quarenta e sete centavos). Especificamente, 4 destes empenhos, que 
somam R$ 278.359,82 (duzentos e setenta e oito mil e trezentos e cinquenta e nove reais e oitenta e 
dois centavos), têm indícios de que aproximadamente R$ 141.000,00 (cento e quarenta e um mil reais) 
foram liquidados e pagos em desacordo com o que realmente foi executado. O t otal de aço 
empenhados, liquidados e pagos possivelmente supera em quase 5.800 kg do que realmente foi usado. 
Além dos aços, também há indícios de irregularidades quanto à espessura das telhas usadas, em que o 
empenho se refere à espessura 0,50 mm e possivelmente terem usado as telhas de espessura 0,43 mm, 
cujas estimativa são: 
1- 715 m2 de telhado. 
* Estimativa de uso: aproximadamente 4.700 kg. 
* Empenhados 8.668 kg. 
* Indício do que realmente foi usado: aproximadamente 2.800 kg.  
* Diferença do que foi empenhado e o que foi usado 5868 kg. 
* 5868 kg x R$ 22,27 = R$ 130.680,36, mais os valores da diferença das telhas, que poderão 
ultrapassar a R$ 141.000,00 (cento e quarenta e um mil reais). 
c) A empresa contratada deve resguardar a devida confidencialidade do trabalho, dos dados colocados à 
disposição e dos laudos elaborados permitindo acesso somente a CPI, proibida ainda a divulgação para 
terceiros sem autorização expressa da CPI. 
d) a contratante e contratada celebrarão Contrato de Confidencialidade conforme Anexo V. 
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3 DO VALOR. 
3.1 o teto da presente aquisição será sigiloso. 
3.1.1 o valor de referência da presente dispensa poderá ser disponibilizado para os cidadãos que o 
requeiram, bem como, será aberta aos licitantes no ato de encerramento da fase de lance. 
 
4 DA JUSTIFICATIVA, MOTIVAÇÃO E OBJETIVO DA AQUISIÇÃO. 
4.1  Em decorrência instalação da CPI nº 2/2026 que tem por finalidade investigar possíveis fraudes no 
empenhamento, liquidação e pagamento de aço empregado em 715 m² de telhado e espessura da telha 
usada nas obras com possíveis prejuízos ao erário da ordem de R$ 141.000,00 e a responsabilização de 
quem de direito. Diante da ausência de profissional no quadro e da necessidade de contratação de empresa 
com profissional devidamente habilitado para realizar o serviço de perito e laudar os materiais 
efetivamente usados, a CPI através do Oficio CPI 03/2026 requisitou ao Presidente a contratação com a 
máxima urgência, razões que ensejam a busca no mercado com celeridade e responsabilidade. 
   
4.2 o uso da dispensa deve-se em observância ao art. 75, I, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
atualizado pelo Decreto nº 12.807, de 29 de dezembro de 2025. 
 

5 DA EXECUÇÃO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 
5.1 a contratada receberá do Poder Legislativo as orientações necessárias promover a execução do serviço 
e somente após aprovação da contratante é que os serviços serão executados; 
5.2 os serviços constantes da presente dispensa de licitação serão entregue na sede do Poder Legislativo, a 
Rua Ana Caetano de Souza, nº 101 – Centro, CEP: 18.425-035. 
5.2 os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência, se constatados não atender a segurança e garantia de , conforme 
exigido neste Termo de Referência. 
 

6 DO PRAZO E CONDIÇÕES. 
6.1 o objeto do presente Termo de Referência terá o prazo de até 30 (trinta) dias após a emissão do 
Empenho para execução do serviço.  
 

7 DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO. 
7.1 o responsável pela fiscalização e acompanhamento do processo é o Sr. Agner Ferreira de Almeida, 
Diretor Geral de Administração, cujo telefone e endereço são: (15) 3534-1167 Rua Ana Caetano de Souza, 
nº 101. 
 
8 DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA. 
8.1 são obrigações da contratada: 
8.1.1 fornecer os serviços conforme as especificações da proposta de preço e respeitando o prazo de 
execução e entregando no local indicado; 
8.1.2 permitir e facilitar à contratante, o acompanhamento e fiscalização dos serviços, fornecendo todas as 
informações sobre as consultas realizadas; 
8.1.3 pagar todos os tributos de sua responsabilidade que incidam ou venham incidir, direta ou 
indiretamente; 
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a) despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, para execução do objeto, 
correrão totalmente por conta da Empresa contratada; 
8.1.4 comunicar imediatamente à contratante qualquer ocorrência ou anormalidade que venha interferir 
na entrega do objeto; 
8.1.5 manter, no mínimo, durante o período de entrega, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas; 
8.1.6 indicar preposto para representá-la durante a execução do objeto, quando for o caso; 
8.1.7 não transferir a terceiros, total ou parcialmente, o objeto da contratação, sem prévio assentimento 
por escrito da contratante. 
8.1.8 manter absoluto sigilo sobre documentos, informações, dados, registros, fotografias, medições, 
levantamentos, conclusões preliminares e demais elementos a que tiver acesso em razão da execução dos 
serviços, especialmente aqueles relacionados aos trabalhos da Comissão Parlamentar de Inquérito, 
comprometendo-se a utilizá-los exclusivamente para o cumprimento do objeto contratado, vedada sua 
divulgação ou compartilhamento com terceiros sem autorização da Câmara Municipal, ressalvadas as 
hipóteses de divulgação obrigatória previstas em lei ou por determinação de autoridade competente. 
 
9 DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE. 
9.1 são obrigações da contratante: 
9.1.1 recepcionar os produtos entregues, verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do 
produto com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação; 
9.1.2 comunicar à contratada, por escrito, sobre descumprimento de critérios avençados no edital, para 
que sejam substituídos os produtos se necessário; 
9.1.3 efetuar o pagamento à contratada no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal no setor 
competente. 
9.1.4 exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela empresa contratada, de acordo com 
os termos de sua proposta; 
9.1.5 prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada; 
 
9.2 a Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do presente objeto, bem como, por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
10 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
10.1 comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a contratada que: 
10.1.1 executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 
10.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto; 
10.1.3 fraudar a execução do objeto; 
10.1.4 comportar-se de modo inidôneo; 
10.1.5 cometer fraude fiscal; 
10.1.6 não mantiver a proposta. 
 
10.2 a contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções previstas no art. 156, da Lei nº 
14.133/2021, a saber: 
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a) advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a 
contratante; 
10.3 atrasos ou interrupção injustificada na entrega dos produtos sujeitará o contratado à multa de mora, 
calculado por dia de atraso da obrigação não cumprida na seguinte proporção: 
a) atraso de até 15 (quinze) dias, multa de 0,3% (três décimos por cento) ao dia; e 
b) atraso superiores a 15 (quinze) dias, estará caracterizada a inexecução total ou parcial da obrigação 
assumida, salvo disposição em contrário, em casos particulares, previstos no contrato, sujeitando-se à 
aplicação das penalidades previstas no próximo item. 
10.4 pela inexecução total ou parcial do objeto poderão ser aplicadas ao contratado as seguintes 
penalidades: 
a) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação não cumprida; ou 
b) suspensão temporária para licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até três (três) 
anos; 
c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a contratante 
pelos prejuízos causados. 
10.5 a aplicação de uma penalidade não exclui a aplicação das outras, quando cabíveis, podendo ser 
aplicada de forma isolada ou cumulativamente com qualquer das demais, podendo ser descontada de 
eventuais créditos que tenha em face da contratante. 
10.6 as multas previstas neste item não têm natureza compensatória e o seu pagamento não elide a 
responsabilidade do contratado por danos causados à contratante. 
10.7 o prazo para defesa prévia quanto à aplicação de penalidade é de 15 (quinze) dias úteis, contados da 
data da intimação do interessado. 
10.8 o valor das multas será recolhido dentro de 15 (quinze) dias úteis da data de sua cominação, mediante 
guia de recolhimento oficial. 
10.9 a aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 
14.133/2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784/1999. 
10.10 todos os atos de notificação terá como meio de comunicação o Diário Oficial do Município de 
Taquarivaí, podendo ainda o Legislativo utilizar-se de contato telefônico do fornecedor ou correio 
eletrônico tendo como referência os dados armazenados na Plataforma da BLL Compras - Cadastro do 
Fornecedor. 
 

Câmara Municipal de Taquarivaí, 29 de setembro de 2026. 
 

 
Comissão de Contratações  

 
 
 

    Agner Ferreira de Almeida                     Gilberto Paulino Nogueira        Franciele de Fátima de Oliveira Souto 
Diretor Geral de Administração                      Oficial Legislativo                                      Recepcionista 
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ANEXO II 
DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO Nº 38/2026 

 PROCESSO Nº 41/2026  
Aviso nº 38/2026 

 Cotação nº 37/2026 
ART. Nº 75, INCISO I da Lei 14.133/2021. 

 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL  

Objeto: Contratação de profissional/empresa especializada em engenharia civil para prestação de serviços 
de assistência técnica especializada à Comissão Parlamentar de Inquérito constituída para apuração de 
possíveis irregularidades relacionadas ao empenhamento, liquidação e pagamento de materiais 
empregados na execução de coberturas de prédios públicos municipais, compreendendo análise 
documental, vistoria técnica, medições, levantamento quantitativo e qualitativo, verificação da espessura e 
características dos materiais empregados, elaboração de memória de cálculo e emissão de laudo técnico 
conclusivo, nas especificações do Termo de Referência, podendo: 
I – análise de documentos, processos administrativos, notas fiscais, empenhos, liquidações, pagamentos, 
contratos, ordens de fornecimento, medições, projetos, memoriais, planilhas e demais documentos 
disponibilizados pela CPI; 
II – realização de vistorias técnicas nos locais objeto da investigação; 
III – realização de medições e levantamentos técnicos; 
IV – levantamento quantitativo e qualitativo dos materiais empregados; 
V – verificação da espessura, dimensões, características, especificações e condições dos materiais 
efetivamente empregados; 
VI – comparação entre os materiais previstos nos documentos de contratação e aqueles efetivamente 
encontrados nas obras ou serviços; 
VII – elaboração de memórias de cálculo; 
VIII – análise técnica dos elementos disponibilizados pela CPI; 
IX – elaboração e emissão de laudo técnico conclusivo, observadas as atribuições profissionais e os limites 
definidos no Termo de Referência; e 
X – prestação dos demais esclarecimentos e informações técnicas solicitados pela Comissão Parlamentar de 
Inquérito relacionados ao objeto da contratação. 
 

PROPOSTA: 

ITEM 
U. 

Medida 
QTD ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 serv 01 

Contratação de profissional/empresa especializada 
em engenharia civil para prestação de serviços de 
assistência técnica especializada à Comissão 
Parlamentar de Inquérito constituída para 
apuração de possíveis irregularidades relacionadas 
ao empenhamento, liquidação e pagamento de 
materiais empregados na execução de coberturas 
de prédios públicos municipais, compreendendo 
análise documental, vistoria técnica, medições, 
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levantamento quantitativo e qualitativo, 
verificação da espessura e características dos 
materiais empregados, elaboração de memória de 
cálculo e emissão de laudo técnico conclusivo, nas 
especificações do Termo de Referência. 

Valor Total da proposta  

 
 Validade da Proposta: 30 dias; 
 
Declaro que na proposta acima estão inclusos todos os recursos materiais necessários a instalação dos 
equipamentos conforme Termo de Referência. 

 
Taquarivaí,       de  de 2026 

 
 

___________________________ 
Nome/ Razão Social 

Nome do responsável/procurador 
Profissão/Cargo do responsável/procurador 

N. do documento de identidade 
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ANEXO III 
DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO Nº 38/2026 

 PROCESSO Nº 41/2026  
Aviso nº 38/2026 

 Cotação nº 37/2026 
ART. Nº 75, INCISO I da Lei 14.133/2021. 

 
TERMO DE ACEITAÇÃO 

 
Eu ________________________________, portador (a) do RG nº ______________ e do CPF 

nº ____________, representante credenciado da Empresa_______________________ (denominação da 
pessoa Jurídica), CNPJ nº _________________, DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa cumpre 
plenamente as exigências e os requisitos de habilitação previstos no instrumento convocatório da Dispensa 
Eletrônica de Eletrônica nº 38/2026, realizado pela Câmara Municipal de Taquarivaí - SP, inexistindo 
qualquer fato impeditivo de sua participação neste certame; não foi declarada inidônea pela Administração 
Pública de qualquer esfera, ou suspensa de contratar com a Administração, e que se compromete a 
comunicar a ocorrência de fatos supervenientes, bem como declara cumprir as disposições do art. 156 da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
 
Por ser verdade assina a presente..........................., ........ de .............................. de 2026. 
 

 
 

___________________________ 
Nome/ Razão Social 

Nome do responsável/procurador 
Profissão/Cargo do responsável/procurador 

N. do documento de identidade 
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ANEXO IV 
DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO Nº 38/2026 

 PROCESSO Nº 41/2026  
Aviso nº 38/2026 

 Cotação nº 37/2026 
ART. Nº 75, INCISO I da Lei 14.133/2021. 

 
DECLARAÇÃO 

 
Eu ________________________________, portador (a) do RG nº ______________ e do CPF 

nº ____________, representante credenciado da Empresa_______________________ (denominação da 
pessoa Jurídica), CNPJ nº _________________, DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa cumpre 
plenamente as exigências e os requisitos de habilitação previstos no instrumento convocatório da Dispensa 
Eletrônica de Eletrônica nº 38/2026, realizado pela Câmara Municipal de Taquarivaí - SP, e que: 

 
a) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas 
esferas; inexistindo qualquer fato impeditivo de sua participação neste certame; não foi declarada inidônea 
pela Administração Pública de qualquer esfera, ou suspensa de contratar com a Administração, e que se 
compromete a comunicar a ocorrência de fatos supervenientes; ou a aplicação das disposições do art. 156 
da Lei Federal nº 14.133/2021; 
b) nos termos da Lei Federal nº 9.797/97, encontramo-nos em situação regular perante o Ministério do 
Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal;  
c) disporemos, caso declarados homologados do objeto cotado, de aparelhamento e pessoal técnico 
adequado e qualificado para a prestação dos serviços;  
d) em nosso quadro societário não existe servidor público da ativa, empregado de empresa pública, ou de 
sociedade de economia mista, nem do Estado ou do Município, por serviços prestados, inclusive 
consultoria, assistência técnica ou assemelhados;  
e) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição 
de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.  
 

Por ser verdade assina a presente.............., ........ de .............................. de 2026. 
 

 
 
 

___________________________ 
Nome/ Razão Social 

Nome do responsável/procurador 
Profissão/Cargo do responsável/procurador 

N. do documento de identidade 
 
 
 



DIÁRIO OFICIAL
MUNICÍPIO DE TAQUARIVAÍ

Conforme Lei Municipal nº 988, de 12 de dezembro de 2018

Quarta-feira, 30 de setembro de 2026 Ano VIII | Edição nº 1594 Página 24 de 28

Município de Taquarivaí - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

 
MUNICÍPIO DE TAQUARIVAÍ 

PODER LEGISLATIVO 
_____________________________________________________________________________________________________________________________________ 

17 
PLENÁRIO ANTONIO NEVES | CNPJ 60.123.874/0001-68 | Tel. (15) 3534-1167 

Rua Ana Caetano de Souza, 101 - Centro - Taquarivaí/SP - CEP 18425-035 
www.cmtaquarivai.sp.gov.br - camara@cmtaquarivai.sp.gov.br 

 

ANEXO V 
DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO Nº 38/2026 

 PROCESSO Nº 41/2026  
Aviso nº 38/2026 

 Cotação nº 37/2026 
ART. Nº 75, INCISO I da Lei 14.133/2021. 

MINUTA TERMO/CONTRATO DE CONFIDENCIALIDADE E SIGILO 

Pelo presente instrumento, de um lado, a CÂMARA MUNICIPAL DE TAQUARIVAÍ, Estado de São Paulo, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº __________, com sede na Rua Ana Caetano de Souza, 
nº 101, Centro, Taquarivaí/SP, CEP 18.425-035, neste ato representada por seu Presidente, Edson Valdir Sima, 
doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, 
**______________________________________**, inscrito(a) no CPF/CNPJ sob nº ____________________, 
com endereço ________________________________________, representado(a), quando empresa, por 
________________________________________, doravante denominado(a) CONTRATADO(A), resolvem 
celebrar o presente TERMO DE CONFIDENCIALIDADE E SIGILO, mediante as cláusulas e condições seguintes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. O presente Termo tem por objeto estabelecer as condições de confidencialidade, sigilo, proteção e utilização 
das informações, documentos, dados, registros e elementos técnicos aos quais o(a) CONTRATADO(A) venha a ter 
acesso em razão da prestação de serviços de assistência técnica especializada à Comissão Parlamentar de 
Inquérito – CPI constituída no âmbito da Câmara Municipal de Taquarivaí. 
1.2. A prestação de serviços objeto da relação contratual principal compreende Contratação de 
profissional/empresa especializada em engenharia civil para prestação de serviços de assistência técnica 
especializada à Comissão Parlamentar de Inquérito constituída para apuração de possíveis irregularidades 
relacionadas ao empenhamento, liquidação e pagamento de materiais empregados na execução de coberturas 
de prédios públicos municipais, compreendendo análise documental, vistoria técnica, medições, levantamento 
quantitativo e qualitativo, verificação da espessura e características dos materiais empregados, elaboração de 
memória de cálculo e emissão de laudo técnico conclusivo, do Termo de Referência, compreendendo, conforme 
as especificações estabelecidas no respectivo Termo de Referência: 
I – análise de documentos, processos administrativos, notas fiscais, empenhos, liquidações, pagamentos, 
contratos, ordens de fornecimento, medições, projetos, memoriais, planilhas e demais documentos 
disponibilizados pela CPI; 
II – realização de vistorias técnicas nos locais objeto da investigação; 
III – realização de medições e levantamentos técnicos; 
IV – levantamento quantitativo e qualitativo dos materiais empregados; 
V – verificação da espessura, dimensões, características, especificações e condições dos materiais efetivamente 
empregados; 
VI – comparação entre os materiais previstos nos documentos de contratação e aqueles efetivamente 
encontrados nas obras ou serviços; 
VII – elaboração de memórias de cálculo; 
VIII – análise técnica dos elementos disponibilizados pela CPI; 
IX – elaboração e emissão de laudo técnico conclusivo, observadas as atribuições profissionais e os limites 
definidos no Termo de Referência; e 
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X – prestação dos demais esclarecimentos e informações técnicas solicitados pela Comissão Parlamentar de 
Inquérito relacionados ao objeto da contratação. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS 
2.1. Para os fins deste instrumento, serão consideradas Informações Confidenciais todas aquelas informações, 
documentos, dados e elementos a que o(a) CONTRATADO(A) tenha acesso em razão da execução dos serviços, 
independentemente do meio ou suporte em que se encontrem. 
2.2. Incluem-se, entre outras: 
I – documentos integrantes de processos administrativos ainda em análise pela CPI; 
II – documentos fiscais, notas de empenho, liquidações, pagamentos e demais documentos financeiros 
relacionados ao objeto investigado; 
III – projetos, memoriais, planilhas, orçamentos, medições, especificações técnicas e documentos de engenharia; 
IV – fotografias, vídeos, registros de vistoria, levantamentos, medições e informações obtidas em inspeções 
técnicas; 
V – dados, informações e documentos fornecidos pela CPI, por servidores públicos, empresas contratadas, 
fornecedores ou terceiros; 
VI – informações constantes de depoimentos, oitivas, declarações e diligências da Comissão que não tenham 
sido formalmente tornadas públicas; 
VII – análises, pareceres, cálculos, levantamentos, conclusões preliminares e demais documentos técnicos 
produzidos pelo(a) CONTRATADO(A); 
VIII – informações relativas às linhas de investigação, diligências planejadas, documentos ainda não divulgados e 
demais estratégias de trabalho da Comissão; e 
IX – quaisquer outros elementos cujo conhecimento ou divulgação prematura possa comprometer a finalidade 
ou a regularidade dos trabalhos da CPI. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA FINALIDADE E LIMITAÇÃO DE USO 
3.1. As informações e documentos disponibilizados ao(à) CONTRATADO(A) somente poderão ser utilizados para 
a execução dos serviços contratados e para o atendimento das solicitações formalmente realizadas pela 
Comissão Parlamentar de Inquérito. 
3.2. É vedada a utilização das informações para finalidade diversa daquela estabelecida neste instrumento, 
inclusive para benefício próprio ou de terceiros. 
3.3. O(A) CONTRATADO(A) não poderá utilizar as informações obtidas em razão da contratação para elaboração 
de trabalhos particulares, consultorias, publicações, apresentações, artigos, estudos de caso, materiais 
comerciais ou qualquer outra finalidade estranha ao objeto da contratação sem autorização expressa da 
CONTRATANTE. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DE SIGILO 
4.1. O(A) CONTRATADO(A) obriga-se a: 
I – manter absoluto sigilo sobre as informações às quais tiver acesso em razão da contratação; 
II – não divulgar, compartilhar, reproduzir, fotografar, copiar, transmitir ou disponibilizar a terceiros documentos 
ou informações recebidas da CPI sem autorização; 
III – restringir o acesso às informações exclusivamente às pessoas que efetivamente necessitem delas para a 
execução dos serviços; 
IV – adotar medidas razoáveis de segurança para impedir acesso não autorizado aos documentos e arquivos; 
V – manter sob sua guarda e responsabilidade os documentos e arquivos eventualmente disponibilizados pela 
CONTRATANTE; 
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VI – comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer perda, extravio, acesso indevido, divulgação não 
autorizada ou incidente de segurança de que tenha conhecimento; 
VII – devolver ou eliminar, conforme orientação da CONTRATANTE, os documentos e arquivos recebidos ao 
término da prestação dos serviços; e 
VIII – observar a legislação aplicável à proteção de dados pessoais, quando houver tratamento de dados pessoais 
no âmbito da execução contratual. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DO ACESSO DE AUXILIARES E SUBCONTRATADOS 
5.1. Caso o(a) CONTRATADO(A) seja pessoa jurídica e necessite da participação de empregados, colaboradores, 
assistentes ou profissionais auxiliares para execução dos serviços, deverá assegurar que todos estejam 
previamente vinculados às mesmas obrigações de confidencialidade previstas neste instrumento. 
5.2. O(A) CONTRATADO(A) responderá integralmente pelos atos praticados por seus empregados, 
colaboradores, auxiliares ou terceiros por ele autorizados a ter acesso às informações da CPI. 
5.3. É vedado o compartilhamento das informações com terceiros estranhos à execução do objeto sem prévia 
autorização da CONTRATANTE. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DA DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES PÚBLICAS 
6.1. A obrigação de confidencialidade não se aplica às informações que: 
I – já sejam comprovadamente de domínio público antes de seu recebimento pelo(a) CONTRATADO(A); 
II – tenham sido legitimamente divulgadas pela própria CONTRATANTE ou pela Comissão Parlamentar de 
Inquérito; 
III – tenham sido obtidas de forma legítima de terceiros que não estejam sujeitos a obrigação de sigilo; ou 
IV – devam ser divulgadas por força de lei, decisão judicial ou determinação de órgão de controle competente. 
6.2. A mera existência de documento público não autoriza o(a) CONTRATADO(A) a divulgar informações ou 
documentos que tenham sido disponibilizados a ele especificamente em razão da contratação e que ainda 
estejam submetidos a restrição legal ou administrativa de acesso. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO CUMPRIMENTO DE DETERMINAÇÃO LEGAL OU DE ÓRGÃO DE CONTROLE 

7.1. O dever de confidencialidade previsto neste instrumento não poderá ser interpretado como impedimento 
ao cumprimento de obrigação legal ou de determinação emanada de autoridade judicial, Ministério Público, 
Tribunal de Contas, autoridade policial ou outro órgão público competente. 
7.2. Sempre que juridicamente possível, o(a) CONTRATADO(A) deverá comunicar previamente à CONTRATANTE 
a existência de determinação para fornecimento ou divulgação de informação, permitindo que sejam adotadas 
as providências cabíveis. 
7.3. Na hipótese de divulgação obrigatória, o(a) CONTRATADO(A) deverá limitar o fornecimento às informações 
estritamente necessárias ao cumprimento da determinação. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA IMPARCIALIDADE E INDEPENDÊNCIA TÉCNICA 

8.1. O(A) CONTRATADO(A) compromete-se a realizar os serviços com independência, imparcialidade, 
objetividade e fundamentação técnica, sem sofrer ou aceitar interferência destinada a alterar, omitir ou 
direcionar resultados. 
8.2. O presente Termo de Confidencialidade não poderá ser interpretado como obrigação de o(a) 
CONTRATADO(A) omitir fatos, resultados, inconsistências ou conclusões técnicas identificadas no decorrer dos 
trabalhos. 
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8.3. As conclusões constantes do laudo técnico deverão decorrer exclusivamente dos elementos técnicos 
efetivamente analisados, das medições realizadas, dos documentos disponibilizados e dos procedimentos 
profissionais adotados. 

 
CLÁUSULA NONA – DA PROTEÇÃO DOS TRABALHOS DA CPI 

9.1. O(A) CONTRATADO(A) deverá preservar o caráter reservado das informações relacionadas às diligências, 
documentos ainda não divulgados, estratégias de investigação e resultados preliminares da CPI, sempre que a 
divulgação antecipada puder comprometer os trabalhos da Comissão. 
9.2. É vedada a divulgação pública de conclusões preliminares, informações parciais ou resultados não 
oficialmente apresentados pela CPI. 
9.3. O(A) CONTRATADO(A) não poderá conceder entrevistas, realizar manifestações públicas ou divulgar 
informações à imprensa, redes sociais, aplicativos de mensagens ou quaisquer outros meios de comunicação 
acerca dos trabalhos realizados para a CPI sem autorização expressa da CONTRATANTE, ressalvadas as 
obrigações legais e profissionais aplicáveis. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS DOCUMENTOS E MATERIAIS PRODUZIDOS 

10.1. Os relatórios, levantamentos, memórias de cálculo, registros fotográficos, planilhas, medições e demais 
produtos elaborados especificamente no âmbito da contratação deverão ser disponibilizados à CONTRATANTE e 
integrarão os documentos relacionados aos trabalhos da CPI. 
10.2. O(A) CONTRATADO(A) não poderá reter documentos ou produtos produzidos para a CONTRATANTE como 
forma de impedir ou dificultar o acesso da Câmara Municipal ou da CPI às informações necessárias ao exercício 
de suas atribuições. 
10.3. A utilização dos produtos elaborados para finalidade diversa da execução do contrato dependerá da 
observância das disposições legais aplicáveis e das determinações da CONTRATANTE. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VIGÊNCIA DO SIGILO 

11.1. As obrigações de confidencialidade terão início na data da assinatura deste instrumento e permanecerão 
vigentes durante toda a execução contratual. 
11.2. As obrigações relativas às informações que, por sua natureza, devam permanecer protegidas continuarão 
vigentes mesmo após o encerramento do contrato, enquanto perdurar a razão legal ou legítima que justifique o 
sigilo. 
11.3. O encerramento do contrato não autoriza a divulgação de informações obtidas exclusivamente em razão 
da prestação dos serviços. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESPONSABILIDADE 

12.1. O(A) CONTRATADO(A) será responsável pelos danos decorrentes de divulgação, utilização indevida, perda 
ou disponibilização não autorizada de informações confidenciais quando tais fatos decorrerem de ação ou 
omissão a ele imputável. 
12.2. O descumprimento das obrigações previstas neste Termo poderá ensejar, conforme o caso e observada a 
legislação aplicável: 
I – adoção das medidas administrativas cabíveis; 
II – aplicação das sanções previstas no contrato principal e na legislação aplicável; 
III – responsabilização civil por eventuais danos causados; 
IV – comunicação aos órgãos competentes, quando houver indícios de infração administrativa, civil ou penal; e 
V – adoção de medidas judiciais destinadas à proteção das informações e documentos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
13.1. O presente instrumento será regido pela legislação brasileira aplicável, especialmente pelas normas 
pertinentes às contratações públicas, ao exercício das funções fiscalizatórias do Poder Legislativo, à proteção de 
dados pessoais, ao acesso à informação e à responsabilidade civil, sem prejuízo das demais normas aplicáveis ao 
caso concreto. 
13.2. O dever de confidencialidade deverá ser interpretado em conjunto com os princípios da publicidade, 
transparência, controle da Administração Pública e acesso à informação, não podendo ser utilizado para 
estabelecer sigilo onde a legislação determine a publicidade da informação. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

14.1. Fica eleito o foro da Comarca de Itapeva - SP para dirimir eventuais questões decorrentes deste 
instrumento, observadas as regras legais de competência aplicáveis à Administração Pública. 
 
E, por estarem de acordo, as partes assinam o presente Termo de Confidencialidade e Sigilo, para que produza 
seus jurídicos e legais efeitos. 
 

Taquarivaí/SP, ____ de __________________ de 2026. 
 
 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE TAQUARIVAÍ 
Edson Valdir Sima 

Presidente 
CONTRATANTE 

 
 

CONTRATADO(A) 
Nome/Razão Social: __________________________ 
CPF/CNPJ: __________________________________ 

CONTRATADO(A) 
 

TESTEMUNHA 1 
Nome:______________________________________ 
CPF: _______________________________________ 
 
TESTEMUNHA 2 
Nome:______________________________________ 
CPF: _______________________________________ 
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